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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA
DO DISTRITO FEDERAL

ANEXO I
(REPETIÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 5/2015)

TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO

1.1
A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS DE MEDICINA E SEGURANÇA DO TRABALHO, conforme se segue:

1.1.1
ELABORAÇÃO, COORDENAÇÃO E EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO E SAÚDE OCUPACIONAL (PCMSO), nos termos da Norma Regulamentadora nº 07, do Ministério do Trabalho e Emprego;

1.1.2
ELABORAÇÃO, COORDENAÇÃO E EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE PREVENÇÃO DE RISCOS AMBIENTAIS (PPRA), nos termos da Norma Regulamentadora nº 09, do Ministério do Trabalho e Emprego;

2. JUSTIFICATIVA

2.1
A contratação ora proposta justifica-se pelos seguintes motivos:

2.1.1
Término do atual contrato;

2.1.2
Necessidade de se manter a continuidade dos serviços;

2.1.3
Cumprir as determinações contidas nas Normas Regulamentadoras 07 (PCMSO) e 09 (PPRA), ambas do Ministério do Trabalho e Emprego;

2.1.4
Não haver no quadro funcional, profissionais habilitados para a referida prestação dos serviços, bem como, não haver estrutura física adequada para atendimento da aludida demanda.

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1
Nos termos do parágrafo único, do art. 1°, da Lei 10.520 de 2002, cabe informar que o objeto do presente Termo de Referência é qualificado como Serviço Comum.

3.2
Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, de 1997, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.

3.3
A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

4. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS

4.1
PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL - PCMSO
4.1.1
O Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO preconizado pela Norma Regulamentadora do Ministério do Trabalho e Emprego - NR 07 objetiva a promoção e a preservação da saúde do conjunto dos empregados e ocupantes de cargos comissionados do CRM-DF. O PCMSO detecta incidências de patologias entre a população de trabalhadores, fornecendo os elementos para o estudo da correlação entre este adoecimento e as condições de trabalho, os processos das relações de trabalho existentes. Quando detectados indicativos da existência desses problemas, são desenvolvidas estratégias de ação e prevenção. O referido programa tem como finalidades promover a saúde e proteger a integridade do trabalhador no local de trabalho.

4.1.2
O PCMSO inclui, entre outros, a realização obrigatória dos seguintes procedimentos médicos:

a)
Exames admissionais, compreendendo: história clínica e ocupacional, exame físico geral, avaliação de exames complementares;

b)
Exames periódicos, compreendendo: história clínica ocupacional, exame físico geral, avaliação de exames complementares;

c)
Exames demissionais;

d)
Avaliação de retorno ao trabalho;

e)
Avaliação para mudança de função;

f)
Avaliação clínica;

g)
Emissão de Atestado de Saúde Ocupacional - ASO;

h)
Homologação de Atestados Médicos;

i)
Avaliação Médica para encaminhamento à Perícia Médica do INSS.

4.1.3
A CONTRATADA deverá estruturar o PCMSO mediante implementação das seguintes etapas:

1ª.
Planejar e coordenar o cronograma anual de realização dos exames ocupacionais;

2ª.
Realizar eventos relativos a campanhas institucionais de prevenção, tais como: tabagismo, obesidade, alcoolismo, hipertensão, diabetes, doenças sexualmente transmissíveis, câncer de próstata e câncer de mama;

3ª.
Emitir relatórios gerenciais, apresentados mensalmente e/ou quando solicitados, constando: nome do empregado ou do comissionado, cargo, função, idade, data dos exames ocupacionais realizados, data do próximo exame periódico;

4ª.
Emitir relatórios semestrais do Perfil de Saúde, constando os diagnósticos e avaliação dos dados epidemiológicos, bem como medidas corretivas e preventivas necessárias à sua eliminação ou correção, devendo ser identificados grupos de obesidade, tabagismo, alcoolismo, hipertensão e diabetes, com o objetivo de elaboração do programa de Educação em Saúde;

5ª.
Emitir relatório mensal de controle dos vencimentos dos exames médicos;

6ª.
Registro e manutenção dos resultados dos exames ocupacionais;

7ª.
Emitir Atestado de Saúde Ocupacional - ASO;

8ª.
Emitir relatórios mensais de controle dos afastamentos mensais.

4.1.4
Do significado e do rol mínimo de exames a que os empregados e ocupantes de cargos comissionados do CRM-DF estarão sujeitos:

a)
Exame Médico Admissional: deverá ser realizado antes que o trabalhador assuma suas atividades.

b)
Exame Médico Periódico: de acordo com os seguintes intervalos mínimos de tempo:

b1)
A cada ano ou a intervalos menores, a critério médico: Para empregados expostos a riscos ou a situações de trabalho que impliquem o desencadeamento ou agravamento de doença ocupacional, ou, ainda, para aqueles que sejam portadores de doenças crônicas, os exames deverão ser repetidos;

b2)
A cada ano ou a intervalos menores, a critério médico: Para os empregados maiores de 45 (quarenta e cinco) anos de idade;

b3)
A cada dois anos ou a intervalos menores, a critério médico: Para os empregados entre 18 (dezoito) e 45 (quarenta e cinco) anos de idade.

c)
Exame Médico Demissional: deverá ser realizado quando o trabalhador for demitido. O exame médico demissional poderá ser concluído apenas com o exame clínico, desde que o último exame médico ocupacional tenha sido realizado em até 135 dias para aquelas atividades não insalubres ou não perigosas.

d)
Exame Médico de Retorno ao Trabalho e Exame Médico de Mudança de Função: Entende-se por retorno ao trabalho quando o trabalhador retornar a sua ocupação após afastamento (por acidente, doença ou parto) em período igual ou superior a 30 (trinta) dias. Entende-se por mudança de função toda e qualquer alteração de atividade, posto de trabalho ou de setor que implique na exposição do trabalhador a risco diferente daquele a que estava exposto antes da mudança.

ROL MÍNIMO DE EXAMES COMPLEMENTARES

Homens com até 45 anos de idade
Estudo do Colesterol

Glicemia em jejum

Grupo sanguíneo e fator RH

Hemograma completo

Urina - EAS

Exame parasitológico de fezes - EPF

Creatinina

Sorologia para Lues

Homens acima de 45 anos de idade
Glicemia em jejum

Grupo sanguíneo e fator RH

Hemograma completo

Urina - EAS

Exame parasitológico de fezes - EPF

Creatinina

Acido úrico

Exame parasitológico de fezes - EPF

Lipidograma completo

Sorologia para Lues

PSA - antígeno prostático

Mulheres com até 45 anos de idade
Estudo do Colesterol

Glicemia em jejum

Grupo sanguíneo e fator RH

Hemograma completo

Urina - EAS

Exame parasitológico de fezes - EPF

Creatinina

Sorologia para Lues

Colpocitologia oncótica (preventivo ginecológico)

Mulheres com mais de 45 anos de idade
Glicemia em jejum

Grupo sanguíneo e fator RH

Hemograma completo

Urina - EAS

Exame parasitológico de fezes - EPF

Creatinina

Acido úrico

Exame parasitológico de fezes - EPF

Lipidograma completo

Sorologia para Lues

Colpocitologia oncótica (preventivo ginecológico)

Mamografia bilateral

4.1.5
Os exames acima referidos, bem como outros que o Médico do Trabalho coordenador do serviço, indicar como necessários serão pagos, à parte, pelo CRM-DF, quando o encaminhado não possuir Plano de Saúde oferecido pelo CONTRATANTE, tendo como base a tabela de preços definida pela Associação Médica Brasileira - AMB e pela tabela de filmes radiológicos definida pelo Colégio Brasileiro de Radiologia.

4.1.5.1
Os funcionários já pertencentes ao quadro de pessoal que estão incluídos no atual Plano de Saúde terão suas despesas cobertas pelo referido plano, não sendo necessária a realização de exames fora da rede já credenciada pela Operadora contratada pelo CRM-DF.

4.1.6
Ficará a cargo da CONTRATADA a responsabilidade técnica pelo PCMSO junto aos órgãos fiscalizadores, como por exemplo: Delegacia Regional do Trabalho, Secretaria de Saúde, INSS, CREA-DF e Ministério Público.

4.2
PROGRAMA DE PREVENÇÃO DE RISCOS AMBIENTAIS - PPRA

4.2.1
O Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA preconizado pela Norma Regulamentadora do Ministério do Trabalho e Emprego - NR 09 objetiva a preservação da saúde e da integridade dos empregados e ocupantes de cargos comissionados do CRM-DF, através da antecipação, reconhecimento, avaliação e consequente controle da ocorrência de riscos ambientais existentes ou que venham a existir no ambiente de trabalho, tendo em consideração a proteção do meio ambiente e dos recursos naturais.

4.2.2
A elaboração do PPRA deverá conter, no mínimo, as seguintes etapas:

1ª.
Antecipação e reconhecimento dos riscos;

2ª.
Estabelecimento de prioridades e metas de avaliação e controle;

3ª.
Avaliação dos riscos e da exposição dos trabalhadores;

4ª.
Implantação das medidas de controle e avaliação de sua eficácia;

5ª.
Monitoramento da exposição aos riscos;

6ª.
Registro e divulgação dos dados;

7ª.
Elaboração do Documento Base - PPRA;

8ª.
Revisão e atualização do PPRA a cada 12 (doze) meses;

4.2.3
O PPRA deverá ser elaborado, em até 60 (sessenta) dias, após a assinatura do contrato, sob pena das sanções cabíveis.

4.2.4
Além dos serviços acima, a CONTRATADA ficará responsável pela realização dos seguintes serviços:

4.2.4.1
Assessoria na elaboração e na atualização do Perfil Psicográfico Previdenciário - PPP

4.2.4.1.1
O PPP será preenchido pela CONTRATADA, com base nos dados administrativos, funcionais, técnicos e médicos do trabalhador. Os dados administrativos e funcionais serão fornecidos pelo CRM-DF.

4.2.4.2
Realizar programas complementares para atendimento aos servidores.

4.2.4.3
Propor, implementar e gerenciar programas de treinamento para temas relacionados à saúde, como primeiros socorros, educação alimentar e similares.

4.2.4.4
Orientar e acompanhar grupos de servidores diagnosticados com diabetes, hipertensão, obesidade, tabagismo e alcoolismo.

4.2.4.5
Programa de Ergonomia: análise ergonômica e laudo ergonômico e ações de prevenção e correção, para todos os Itens constantes deste Termo. 

4.2.5
Ficará a cargo da CONTRATADA a responsabilidade técnica pelo PPRA junto aos órgãos fiscalizadores, como por exemplo: Delegacia Regional do Trabalho, Secretaria de Saúde, INSS, CREA-DF e Ministério Público.
5. DOS RELATÓRIOS DO PCMSO E DO PPRA
5.1
A CONTRATADA deverá elaborar o Relatório Anual do PCMSO, previsto nestas especificações, de acordo com os normativos previstos na NR-7, contendo a descrição completa das atividades desenvolvidas, durante o período contratual, com elaboração de quadro comparativo entre as ações de saúde proposta no planejamento anual e as ações efetivamente realizadas no período, além da elaboração do Quadro III, proposto na NR-7.

5.1.1
O Relatório Anual do PCMSO deverá ser concluído e entregue ao CRM-DF, no máximo, em 60 dias após a assinatura do contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, em arquivo eletrônico, elaborado em editor de texto, do tipo Microsoft Word e/ou Microsoft Excel e 1 (uma) cópia impressa, devidamente assinada por Médico portador de certificado de conclusão de curso de especialização em Medicina do Trabalho, em nível de pós-graduação, ou portador de certificado de residência médica em área de concentração em saúde do trabalhador ou denominação equivalente, reconhecida pela Comissão Nacional de Residência Médica, do Ministério da Educação.
5.2
A CONTRATADA deverá elaborar o Relatório de Avaliação dos Resultados do PPRA, previsto nestas especificações, de acordo com os normativos previstos na NR-9.
5.2.1
Os serviços relativos ao Relatório de Avaliação dos Resultados do PPRA deverá ser elaborado, em até 60 (sessenta) dias, após a assinatura do contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, em arquivo eletrônico, elaborado em editor de texto, do tipo Microsoft Word e/ou Microsoft Excel e 1 (uma) cópia impressa, devidamente assinada por Engenheiro de Segurança do Trabalho - engenheiro ou arquiteto portador de certificado de conclusão de curso de especialização em Engenharia de Segurança do Trabalho, em nível de pós-graduação.
5.3
No caso de rescisão de contrato de prestação de serviços e/ou o caso de seu encerramento, os registros a que se referem nos itens anteriores deverão ser repassados ao novo médico coordenador do PCMSO, a ser indicado pelo CONTRATANTE.

5.4
Os relatórios acima indicados deverão ser entregues na sede do CRM-DF aos cuidados do Departamento de Administração, situado no SIG Quadra 1, Lote 985, Centro Empresarial Parque Brasília, Sala 202, Zona Industrial, Brasília-DF, CEP 70610-410.
6. LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1
Os serviços referentes ao Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO deverão ser prestados na Sede da CONTRATADA, localizada em Brasília-DF.
6.1.1
A CONTRATADA será a própria executante dos serviços;
6.1.2
A sede da CONTRATADA deverá ser estruturada para atendimento do PCMSO conforme dispõe a legislação em vigor.

6.1.3
A CONTRATADA deverá designar um profissional para coordenar o PCMSO. O referido profissional deverá, conforme alínea “b” do item 4.4.1 da Norma Regulamentadora NR 4, do Ministério do Trabalho e Emprego, ser Médico portador de certificado de conclusão de curso de especialização em Medicina do Trabalho, em nível de pós-graduação, ou portador de certificado de residência médica em área de concentração em saúde do trabalhador ou denominação equivalente, reconhecida pela Comissão Nacional de Residência Médica, do Ministério da Educação, ambos ministrados por universidade ou faculdade que mantenha curso de graduação em Medicina. O médico deverá estar devidamente registrado e habilitado no Conselho Regional de Medicina (CRM).

6.2
Os serviços referentes ao Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA deverão ser prestados pela CONTRATADA na sede do CRM-DF, in loco.

6.2.1
Para a realização dos serviços de PPRA a CONTRATADA deverá designar profissional para ser responsável pelo mesmo. O referido profissional deverá, conforme alínea “a” do item 4.4.1 da Norma Regulamentadora NR 4, do Ministério do Trabalho e Emprego, ser Engenheiro de Segurança do Trabalho - engenheiro ou arquiteto portador de certificado de conclusão de curso de especialização em Engenharia de Segurança do Trabalho, em nível de pós-graduação. O Engenheiro e/ou Arquiteto deverá estar devidamente registrado e habilitado no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA).
7. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA (REF.: ATÉ DEZEMBRO/2016)
7.1
A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

	Faixa Etária
	Masculino
	Feminino
	Total Geral

	Até 45 anos
	10
	21
	31

	Acima de 45 anos
	3
	11
	14

	Totais
	13
	32
	45


7.2
O quantitativo acima indicado poderá variar caso ocorra admissão e/ou demissão de novos trabalhadores.

8. ESTIMATIVA DE PREÇOS

8.1
De acordo com o § 2º do art. 9º do Decreto nº 5450/2005, os valores estimados da presente contratação são os seguintes:

8.1.1
VALOR MENSAL ESTIMADO: R$ 463,33 (quatrocentos e sessenta e três reais e trinta e três centavos).

8.1.2
VALOR ANUAL ESTIMADO: R$ 5.559,96 (cinco mil quinhentos e cinquenta e nove reais e noventa e seis centavos).
9. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1
As despesas da contratação correrão à conta dos recursos específicos consignados no orçamento do CONTRATANTE para o exercício de 2016/2017, sob a Rubrica nº 6.2.2.1.1.33.90.39.028 - Serviços Médicos e Odontológicos.
10. CONDIÇÕES E PRAZO DE PAGAMENTO

10.1
O pagamento será efetuado pelo Contratante no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e os materiais empregados, mediante depósito em conta-corrente na agência do banco indicado pela CONTRATADA.
10.2
O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados e aos materiais empregados.

10.3
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Contratante.

10.4
Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 2008, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

10.4.1
Não produziu os resultados acordados;
10.4.2
Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
10.4.3
Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

10.5
Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

10.6
Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

10.7
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

10.8
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

10.9
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

10.10
Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.

10.11
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

10.11.1
A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10.12
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

	I = (TX)

	I = (6/100)

     365


	I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%.




11. DO CRITÉRIO PARA ACEITAÇÃO DO OBJETO
11.1
O recebimento do objeto será realizado de acordo com o art. 73 da Lei nº 8.666/93, nos seguintes termos:

11.1.1
provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do serviço realizado com as especificações do edital/contrato, devendo constar a data, com a aposição de carimbo com identificação do nome, cargo, matrícula e assinatura do fiscal do contrato no verso da fatura/nota fiscal;

11.1.1.1
Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.
11.1.2
definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento provisório.

11.1.2.1
Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
11.2
O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
12. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
12.1
A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada pelo funcionário EVALDO LIMA DA COSTA JÚNIOR, Chefe do DERH, ou por outra(s) pessoa(s) autorizada(s) pelo CRM-DF, cabendo-lhe, entre outros:

a)
Solicitar a execução dos serviços mencionados;

b)
Supervisionar a execução dos serviços, garantindo que todas as providências sejam tomadas para regularização das falhas ou defeitos observados;

c)
Levar ao conhecimento da Diretoria ou Setor de Compras e Licitações qualquer irregularidade fora de sua competência;

d)
Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento deste Contrato e anexar aos autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem essas solicitações de providências;

e)
Ordenar à CONTRATADA corrigir, refazer ou reconstruir as partes dos serviços executadas com erros, imperfeições ou em desacordo com as especificações;

f)
Acompanhar os serviços executados, atestar mensalmente seu recebimento definitivo e indicar as ocorrências de indisponibilidade dos serviços contratados;

g)
Encaminhar à Tesouraria os documentos que relacionem as importâncias relativas a multas aplicadas à CONTRATADA, bem como os referentes a pagamentos.

12.2
O acompanhamento e fiscalização acima não excluirão a responsabilidade da CONTRATADA e nem conferirá ao CONTRATANTE, responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução do serviço contratado.
12.3
As determinações e as solicitações formuladas pelo representante do CONTRATANTE, encarregado da fiscalização do contrato, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, ou nesta impossibilidade, justificadas por escrito.

12.4
É vedado ao CONTRATANTE e à fiscal designada, exercer poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, reportando-se somente aos prepostos e responsáveis por ela indicado.
13. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

13.1
Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

13.2
Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o prazo e condições estabelecidos neste Contrato;

13.3
Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;

13.4
Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA para execução dos serviços;

13.5
Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA;

13.6
Promover, mediante seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços sobre os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da CONTRATADA.

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

14.1
Executar os serviços objeto da contratação de acordo com os padrões de qualidade exigidos pelo CONTRATANTE e de acordo com as normas técnicas e legais vigentes;

14.2
Ressarcir prejuízos de qualquer natureza causados ao patrimônio do CONTRATANTE ou de terceiros, originados direta ou indiretamente da execução do contrato, inclusive por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos ou representantes, a preços atualizados, dentro de 10 (dez) dias contados a partir da comprovação de sua responsabilidade (caso não o faça dentro do prazo estipulado, o CONTRATANTE poderá descontar o valor do ressarcimento da fatura a vencer ou cobrar em juízo);

14.3
Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente contrato sem prévia e expressa anuência do CONTRATANTE;

14.4
Designar responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de representante ou preposto, para tratar com o CONTRATANTE;

14.5
Manter quadro de pessoal suficiente para garantir a execução dos serviços, nos regimes contratados, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço, demissão e eventos análogos, obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente;

14.6
Comunicar à fiscalização do CONTRATANTE, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas à execução dos serviços ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato;

14.7
Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização do CONTRATANTE, cujas reclamações ficam obrigado a atender prontamente;

14.8
Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de licitação;

15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1
As sanções administrativas serão aplicadas em conformidade ao disposto na Lei nº 8.666/1993 e no Decreto nº 5.450/2005, previstas em Edital.

16. SUBCONTRATAÇÃO

16.1
O Conselho Regional de Medicina do Distrito Federal não permitirá a Contratada à subcontratação de outra empresa para a execução total ou parcial dos serviços objeto do presente Edital e seus Anexos.
17. DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1
Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação;

17.2
Consultas a respeito deste Termo de Referência poderão ser formuladas pelo correio eletrônico institucional: compras@crmdf.org.br.

17.3
Os esclarecimentos a respeito das condições do Edital e de outros assuntos relacionados à presente licitação serão divulgados mediante publicação de notas na página web, no endereço eletrônico www.portalmedico.org.br, no link Transparência, Portal da Transparência, Licitações Contratos e Convênios, Licitações, Licitações em Andamento, Órgão CRM-DF, Ano 2016, Modalidade Pregão Eletrônico, Nº 14, bem como no COMPRASNET (www.comprasnet.gov.br), ficando as licitantes obrigadas a acessá-las para a obtenção de informações. 
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